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I. NOTAS INTRODUTÓRIAS 

Para a construção de um sistema de prevenção e combate ao Branqueamento de 

Capitais e ao Financiamento do terrorismo solido, é necessário que se tenha um 

conhecimento efectivo dos riscos existentes e dos mecanismos a serem utilizados 

para fazer face aos referidos riscos.

Ademais, a dificuldade na identificação dos beneficiários últimos das empresas e 

operações realizadas por estas, pode  representar uma vulnerabilidade que em 

muitos casos poderá facilitar a prática efectiva de crimes de BC/FT ou fraudes, sendo 

por isso, crucial  a existência de um alinhamento em relação aos métodos e critérios 

a serem utilizados para a identificação dos beneficiários efectivos das operações 

realizadas ao nível das Entidades Sujeitas que actuam no sector dos Seguros e 

Fundos de Pensões.

Destarte, as recomendações 24 e 25 do GAFI estabelecem a obrigatoriedade da 

realização de avaliações de risco relativas ao beneficiário efectivo, bem como, 

estabelecem os critérios a serem tidos em conta para a identificação dos mesmos, 

mediante aplicação concomitante das recomendações 10 e 22.



Para efeitos de elaboração do presente guia foram utilizados os seguintes instrumentos 

normativos: 
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II. ENQUADRAMENTO LEGAL

DIPLOMA 

Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro

Lei n.º 11/24, de 4 de Julho

Lei n.º  14/21, de 19 de Maio

Lei n.º 18/22, de 7 de Julho 

Lei n.º 1/04, de 13 de Fevereiro 

Decreto-Lei n.º 47 344, de 25 de 
Novembro de 1966

Decreto n.º 2/02, de 11 de 
Fevereiro 

Decreto n.º 25/98, de 7 de Agosto 

Recomendações do GAFI 

NORMAS APLICÁVEIS

n.º 9 do artigo 3.º; alínea b) do artigo 
8.º, artigos 11.º, 12.º, 16.º e 35.º

 n.º 39 e 40 do artigo 3.º 

Artigos 156.º e 160.º

Artigos 10.º; 18.º; 19.º; 166.º, 168.º, 
169.º; 281.º e 410.º  

Artigo 262.º ,424.º

n.º 2 do artigo 4.º ,  artigo 5.º e  
artigo 39.º

Artigo 2.º  conjugado com os anexos 
I, III e  IV

Recomendações : 24, 25, 10, 22 

OBJECTO

Estabelece medidas de natureza preventiva 
e repressiva de Combate ao BC/FT/PADM

Lei que altera a Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro 

Lei do Regime Geral das Instituições 
Financeiras 

Lei da Actividade Seguradora e 
Resseguradora 

Lei das Sociedades Comerciais 

Código Civil Angolano

Regulamento sobre o Contrato de Seguros 

Regulamento Sobre os Fundos de Pensões

Estabelecem os Padrões Internacionais para 
o Combate ao Branqueamento de Capitais, 
Financiamento ao Terrorismo e Proliferação 
de Armas de Destruição em Massa 



De acordo com as definições  constantes nas 40 Recomendações do GAFI sobre os 

padrões internacionais de Combate ao BC/FT/PADM, são apresentadas duas perspectivas 

de beneficiário efectivo, nomeadamente:

a. No contexto de pessoas colectivas: 

Beneficiário efectivo refere-se a uma pessoa singular que em última instância é titular ou 

controla um cliente, ou a pessoa singular em benefício da qual determinada transação é 

realizada. Isto inclui aquelas pessoas singulares que exercem o controlo efectivo da pessoa 

colectiva. Apenas uma pessoa singular pode ser o beneficiário efectivo e mais de uma 

pessoa singular podem ser os beneficiários efectivos de determinada pessoa colectiva.

b.  No contexto dos arranjos legais: 

Beneficiário efectivo refere-se a uma pessoa singular que seja (i) o instituidor; (ii) o 

curador; (iii) o protetor (caso exista); (iv) cada beneficiário ou, onde for aplicável, classe de 

beneficiários e objecto de poder; (v) qualquer outra pessoa singular que exerça o controlo 

último do arranjo legal. No caso de arranjos legais similares a trusts, serão as pessoas 

singulares que detenham posição equivalente às referidas acima. Nos casos em que o 

curador ou qualquer outra parte do arranjo legal seja uma pessoa colectiva, o beneficiário 

daquela pessoa colectiva deverá ser identificado.

Em sede do ordenamento jurídico Angolano, a Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro, em sede das 

definições constantes do n.º 9 do seu artigo 3.º, apresenta igualmente duas perspectivas 

de beneficiário efectivo, nomeadamente:

c. É Beneficiário efectivo a pessoa ou pessoas singulares que: 

i. Detém, em última instância, uma participação no capital de uma pessoa colectiva 

ou a controlam e/ou a pessoa singular em cujo nome a operação está sendo 

realizada; 

ii. Exercem, em última instância, um controlo efectivo sobre uma pessoa colectiva ou 

entidade sem personalidade jurídica, naquelas situações onde as participações no 

capital/controlo são exercidas por meio de uma cadeia de participação no capital 

III. CONCEITO DE BENEFICIÁRIO EFECTIVO
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1 FATF International Standards On Combating Money Laundering and The Financing of Terrorism & Proliferation , p. 
123, disponível em: FATF Recommendations 2012.pdf.coredownload.inline.pdf
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Detém, em última instância, a propriedade ou o controlo directo ou indirecto do 

capital da sociedade ou dos direitos de voto da pessoa colectiva, que não seja 

cotada num mercado regulamentado, sujeita a requisitos de informação 

consentâneos com as normas internacionais; 

Têm o direito de exercer ou que exerçam influência significativa ou que controlam 

a sociedade independentemente do nível de participação.

d. No caso de Entidades jurídicas que administrem ou distribuam fundos

 Beneficiário efectivo será a pessoa ou pessoas singulares que:

i. Beneficiem do seu património quando os futuros beneficiários já tiverem sido 

determinados; 

ii. Sejam tidos como a categoria de pessoas em cujo interesse principal a pessoa 

colectiva foi constituída ou exerce a sua actividade, quando os futuros 

beneficiários não tiverem sido ainda determinados; 

iii. Exerçam controlo do património da pessoa colectiva. 

iii.

iv.

O conceito e as regras relativas ao beneficiário efectivo devem ser aplicadas naquelas 

situações em que os produtos são adquiridos por pessoas colectivas ou arranjos legais, 

bem como, naquelas situações em que os produtos são adquiridos a favor de pessoas 

colectivas ou arranjos legais, ou quando os produtos adquiridos beneficiem aquelas.

Assim, buscamos o beneficiário efectivo quando as operações não envolvam apenas 

pessoas singulares. Pelo que, nas circunstâncias em que temos apenas pessoas singulares 

envolvidas na contratação dos produtos e benefícios provenientes destes, aplica-se o 

processo de identificação do cliente nos termos gerais. 

IV. EM QUE CIRCUNSTÂNCIAS SE APLICA 
O CONCEITO E AS REGRAS RELATIVAS AO 
DE BENEFICIÁRIO EFECTIVO?
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Apenas pessoas singulares podem ser beneficiários efectivos, devendo ser aferido o 

critério de identificação destes em função do tipo de operação e natureza da pessoa 

colectiva ou arranjo legal envolvido. 

Assim, a qualidade de beneficiário efectivo, nos termos da Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro, no 

sector segurador, poderá decorrer: 

a. Nas pessoas colectivas

i. Através da detenção de participação social igual ou superior a 20%, no caso de 

sociedades comerciais em geral e, 10% do capital social no caso de Clientes 

pessoas colectivas que sejam instituições financeiras; 

ii. Através da detenção de uma posição de controlo efectivo, seja pelo número de 

participações ou mediante a detenção de poderes especiais sobre a empresa 

podendo incluir poderes de nomeação de gestores ou administradores;

iii. Através da detenção de poderes de exercer votos que se consubstanciam em 

posição de controlo;

iv. Através da possibilidade de exercer influência significativa sobre a gestão da 

instituição directamente ou por interposta pessoa;  

v. Através da qualidade de beneficiário da operação realizada pela pessoa colectiva.

1. Hipótese relativa a detenção de participação qualificada pela titularidade de 

participação social igual ou superior a 20% em instituição não financeira.

Exemplo 1: Conforme esquema abaixo, a Pessoa Colectiva D contratou uma apólice de 

seguro no ramo X na seguradora Y ou pretende constituir um fundo de pensões Z com um 

plano de contribuição ou beneficio XZ. 

V. QUEM PODE SER O BENEFICIÁRIO 
EFECTIVO? 
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FIGURA 1 Exemplo, no caso de detenção de participação qualificada pela titularidade de participação social igual ou 
superior a 20% em instituição não financeira.

Nestes termos, pretende-se que o Compliance Officer da Seguradora ou Sociedade 

Gestora de Fundos de Pensões identifique o beneficiário efectivo da Pessoa Colectiva D.

Resposta: Para a identificação do beneficiário efectivo é necessário que o Compliance 

Officer determine a percentagem que a Pessoa Singular A, B, C, D, E e F possuem na 

Pessoa Colectiva D. Para o efeito, deve ser realizado o cálculo que se segue:

• Pessoa singular A, detém 90%×90%=81% da Pessoa colectiva C, portanto, este 
detém 90%×90%×90%=73% da Pessoa colectiva D.

• Pessoa singular B, detém 10%×90%=9% da Pessoa colectiva C, portanto este 
detém 10%×90%×90%=8% da Pessoa colectiva D.

• Pessoa singular C, detém 70%×10%=7% da Pessoa colectiva C, portanto este 
detém 70%×10%×90%=6% da Pessoa colectiva D.

• Pessoa singular D, detém 30%×10%=3% da Pessoa colectiva C, portanto este 
detém 30%×10%×90%=3% da Pessoa colectiva D.
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Pessoa 
Colectiva D

Pessoa 
Colectiva C

Pessoa 
Singular E

Pessoa 
Singular C

Pessoa 
Singular D

Pessoa 
Singular A

90% na P.C.D 5% na P.C.D

Pessoa 
Singular B

5% na P.C.D

Pessoa 
Singular F

Pessoa 
Colectiva A

70% na P.C.B 30% na P.C.B90% na P.C.A 10% na P.C.A

90% na P.C.C 10% na P.C.C

Pessoa 
Colectiva B



Neste exemplo, o beneficiário efectivo é apenas a Pessoa Singular A, por possuir 

participação social acima de 20%, no caso correspondente a 73% das participações sociais 

da Pessoa Colectiva D. Assim, deve ser em relação a pessoa singular A que o Compliance 

Officer deverá fazer a recolha da documentação referida no n.º 2 do artigo 11.º da Lei n.º 

5/20, de 27 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 11/24, de 4 de Julho.

2.    Hipótese de participação qualificada pela detenção de poderes de exercer votos 

que se consubstanciam em posição de controlo e pela detenção de participações 

sociais iguais ou superiores a 20% em instituição não financeira.

Exemplo 2: Conforme esquema abaixo, a Pessoa Colectiva A contratou uma apólice de 

seguro no ramo X na seguradora Y ou pretende constituir um fundo de pensões Z com um 

plano de contribuição ou benefício XZ.Nestes termos, pretende-se que o Compliance 

Officer da seguradora ou entidade gestora de fundos de pensões identifique o beneficiário 

efectivo da Pessoa Colectiva A, sendo que o Compliance Officer deve ter em conta que, 

com base na documentação fornecida, nos termos do estatuto da sociedade foram 

atribuídos direitos especiais de voto a um dos sócios.

FIGURA 2 Exemplo, no caso de participação qualificada pela detenção de poderes de exercer votos que se 
consubstanciam em posição de controlo e pela detenção de participações sociais iguais ou superiores a 20% 
em instituição não financeira.
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Pessoa 
Colectiva A

Pessoa 
Singular A

Pessoa 
Singular B

50% na P.C.A 5% na P.C.A, c/ 80%
dos direitos de voto

45% na P.C.A

Pessoa 
Singular C



Resposta: As três pessoas envolvidas devem ser consideradas como sendo beneficiárias 

efectivas, na medida em que as Pessoas Singular A e C possuem mais de 20% da 

participação social, entretanto, recebe especial atenção neste caso a Pessoa Singular B, 

pois, apesar de apenas deter 5% de participação social, possui 80% dos direitos de voto da 

empresa, o que confere efectivo controlo da sociedade. 

Ainda assim, apesar dos outros não terem controlo, continuam a beneficiar das operações 

da empresa e dos direitos aos lucros na proporção das participações sociais por eles 

detidas, continuando, por isso, a serem beneficiárias efectivas da empresa.

b.    No caso de Entidades jurídicas que administrem ou distribuam fundos: 

i. Através da qualidade de beneficiário do património;

ii. Através da titularidade do interesse principal através do qual a pessoa colectiva foi 

constituída ou exerce a sua actividade, quando os futuros beneficiários não 

tenham sido ainda determinados;

iii. Através da detenção do controlo do património da pessoa colectiva;

Apesar de a Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro, não fazer referência expressa aos arranjos legais, 

as Empresas Seguradoras e Sociedades Gestoras de Fundos de Pensões, no âmbito dos 

processos de identificação e avaliação de clientes, podem também fazer recurso às boas 

práticas internacionais e aplicar a nível interno os critérios estabelecidos em sede das 

recomendações do GAFI para identificação do beneficiário efectivo nos arranjos legais.

Ao nível do contrato de seguro o dinheiro é movimentado e/ou atribuído a título de prêmio 

enquanto pagamento à seguradora para cobertura do risco e, a título de indemnização ou 

pensão a ser paga ao beneficiário, segurado ou terceiro lesado. 

Em sede dos Fundos de Pensões, é importante termos em vista os contratos de 

constituição dos fundos de pensões e respectivos planos, por serem nestes instrumentos 

em que são definidas as condições para identificação dos potenciais beneficiários do 

Fundo, podendo, em casos de Fundos com planos de contribuição definida, as mesmas

VI. BENEFICIÁRIO EFECTIVO NOS CONTRATOS 
DE SEGUROS E FUNDOS DE PENSÕES 

Guia sobre os Critérios e Procedimentos para Identificação do Beneficiário Efectivo no Sector de 
Seguros e Fundos de Pensões 12

www.arseg.ao



serem realizadas tanto pela Associada (pessoa colectiva que promove a constituição do 

Fundo) como pelos participantes. Já em matéria de benefícios, estes podem resultar do 

pagamento das respectivas pensões, pelo que, o rastreio do beneficiário será feito 

mediante a determinação do titular da participação e da pensão a pagar (que poderá em 

alguns casos vir a ser pessoa distinta dos participantes, por exemplo, em caso de morte 

daqueles).

Assim, nos casos em que o tomador, segurado, beneficiário, associado, contribuinte ou 

pensionista seja uma ou mais pessoas colectivas ou arranjos legais, a determinação do 

beneficiário da apólice apenas poderá ser feita mediante a identificação do beneficiário 

efectivo da pessoa colectiva ou do arranjo legal

As recomendações 24 e 25 do GAFI estabelecem que a informação relativa ao beneficiário 

efectivo deve ser: (i) adequada; (ii) precisa; (iii) actualizada.

De acordo com as notas interpretativas previstas nas 40 recomendações do GAFI, a 

informação relativa ao beneficiário efectivo será uma: 

i. Informação adequada, quando for suficiente para identificar a pessoa singular que 

seja o beneficiário efectivo e os mecanismos através dos quais exercem os seus 

poderes de controlo;

ii. Informação precisa, quando for possível comprovar a sua veracidade mediante 

processo de verificação com recurso a diversas fontes oficiais e independentes;

iii. Informação actualizada, sempre que ela for actual e capaz de descrever o estado 

real e actual da posição do beneficiário efectivo na empresa.

VII. QUE CARACTERÍSTICAS DEVE POSSUIR A 
INFORMAÇÃO RELATIVA AO BENEFICIÁRIO 
EFECTIVO?
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A informação relativa ao beneficiário efectivo deve, nos termos do n.º 1 do artigo 12.º da Lei 

n.º 5/20, de 27 de Janeiro, ser adquirida antes do estabelecimento da relação de negócio ou 

antes da realização de qualquer transação ocasional.

Excepcionalmente, a verificação da identidade pode ser completada após o início da 

relação de negócio quando:

i. Se mostre necessário para não interrupção do curso normal do negócio;

ii. O contrario não resulte de norma legal ou regulamentar aplicável à Actividade 

sujeita;

iii. A situação em causa apresente diminuto risco de BC/FT/PADM

VIII. EM QUE MOMENTO DEVE SER REALIZADA 
A IDENTIFICAÇÃO DO BENEFICIÁRIO 
EFECTIVO?

De acordo com o n.º 39 do artigo 3.º da Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro, a transação ocasional 

é definida como sendo “qualquer transação efectuada pelas entidades sujeitas fora do 

âmbito de uma relação de negócio já estabelecida”.

Ademais, em sede de transações ocasionais, a lei estabelece que a obrigação de 

identificação apenas deverá ocorrer naquelas circunstâncias em que o valor da transação 

justifique (cfr.  al. b) do n.º 1 do artigo 11.º da Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro). 

A legislação do sector segurador e de fundos de pensões estabelece a obrigatoriedade de 

realização do CDD no âmbito das operações ocasionais sempre que elas envolvam valores 

em moeda nacional ou outra que sejam iguais ou superiores a USD 15 000,00.

Assim, para efeitos de identificação do Beneficiário Efectivo em sede das operações 

ocasionais devemos ter em conta dois elementos:

i. Tratar-se de uma operação que não decorra de relação previamente existente;

ii. O valor  da   transação   em  moeda  nacional  ou  outra seja  igual  ou  superior  a 

USD 15 000,00.

IX. COMO PODERÁ OCORRER A TRANSAÇÃO 
OCASIONAL AO NÍVEL DOS SEGUROS?
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3.   Hipótese de transação ocasional no sector segurador  

Exemplo 3: A titular do veículo B, com seguro de responsabilidade civil automóvel válido 

adquirido junto da seguradora C, com capital seguro de valor correspondente a Kz 30 000 

000,00 (trinta milhões de Kwanzas), embate contra o veículo D pertencente a Pessoa 

Colectiva E. Após realização da peritagem, verifica-se que os danos sofridos 

correspondem a Kz 25 000 000,00 (vinte e cinco milhões de Kwanzas), cabendo à 

seguradora C indemnizar a Pessoa Colectiva E. Nesta senda, coloca-se a questão de saber 

se nestas circunstâncias o Compliance Officer deverá ou não proceder a identificação do 

Beneficiário Efectivo da Pessoa Colectiva E.

Resposta: Considerando que a Pessoa Colectiva E não possui relação contratual prévia 

com a seguradora C, estamos em presença de uma transacção ocasional, assim, pelo facto 

de o valor da indemnização a pagar ser superior ao valor em Kwanzas correspondente a 

USD 15 000,00 (quinze mil dólares dos Estados Unidos da América), o Compliance Officer 

deverá identificar o Beneficiário Efectivo da Pessoa Colectiva E. 

Apesar de a Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro estabelecer as informações a serem solicitadas 

para efeitos de identificação do beneficiário efectivo, é importante ter em consideração o 

facto de que uma identificação eficaz do beneficiário efectivo não estará limitada às 

especificações da referida Lei, sendo essencial  apreciar a legislação específica do sector, 

de modo a que possam ser identificadas as particularidades relativas aos produtos 

fornecidos pelas Entidades Sujeitas (Seguradoras e Sociedades Gestoras de Fundos de 

Pensões), bem como, o regime ao nível do direito societário para melhor compreensão do 

âmbito dos poderes de controlo e as diversas formas de detenção de tal poder, direito  civil 

em face da existência de instrumentos negociais que em alguns casos poderão ser 

atributivos de  poderes de controlo ou benefícios em torno de operações dos clientes que 

sejam pessoas colectivas ou arranjos legais.

X. COMO É REALIZADO O PROCESSO DE 
IDENTIFICAÇÃO DO BENEFICIÁRIO EFECTIVO? 
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Em matéria do processo de identificação do beneficiário efectivo, as recomendações 24 e 

25 do GAFI mandam aplicar os requisitos estabelecidos em sede das recomendações 10 e 

22 relativos ao CDD. Nesta senda, o artigo 11.º da Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro com as 

alterações introduzidas pela Lei n.º 11/24, de 4 de Julho, relativo a obrigação de 

identificação e diligência estabelece que para identificação do beneficiário efectivo 

deverão ser exigidos:

i. Documento de identificação pessoal do Beneficiário efectivo (passaporte, bilhete 

de identidade, cartão de residente); 

ii. Número de identificação fiscal do Beneficiário Efectivo;

iii. Residência ou domicílio do Beneficiário Efectivo;

iv. Assinatura do Beneficiário Efectivo.

Para a verificação da veracidade da informação fornecida relativa ao Beneficiário Efectivo, 

as Entidades Sujeitas podem solicitar e analisar igualmente o seguinte: 

i. Original ou cópia da certidão de escritura de constituição ou documento 

equivalente;

ii. Certidão do registo comercial da pessoa colectiva;

iii. Licença válida emitida pela entidade competente (caso aplicável);

iv. Número de identificação fiscal da pessoa colectiva;

v. Estatutos da Pessoa colectiva, contrato de sociedade ou documento equivalente;

vi. Cópia do Acordo Fiduciário 

vii. Acta da Assembleia Geral Constituinte;

viii. Acordos parassociais celebrados;

ix. Contratos de Agrupamento de Empresas Celebrados;

x. Procurações que atribuam poderes de controlo sobre a Pessoa colectiva ou arranjo 

legal ou outros instrumentos que atribuam tal qualidade;

xi. Identidade dos titulares dos órgãos de administração ou órgão equivalente.



Dada a complexidade de certas estruturas de pessoas colectivas ou arranjos legais, em 

muitos casos torna-se difícil chegar até ao beneficiário efectivo ou ter certeza da 

titularidade de quem se afigura na estrutura da Pessoa Colectiva como titular das 

participações, ainda que adoptadas medidas razoáveis para o efeito, não sendo possível 

nestas situações rastrear o real destino para a utilização do produto ou benefícios que dele 

decorrem.

A Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro não apresenta uma resposta efectiva à questão, entretanto, 

o Compliance Officer possui a faculdade de nestes casos e de modo a assegurar a 

transparência ao nível das actividades da empresa, fazer recurso às boas práticas 

internacionais, podendo nestas situações, em alternativa, realizar o CDD aplicando o que 

dispõe as recomendações do GAFI , cabendo assim:

i. Caso inexistam pessoas singulares a exercer o controlo através da titularidade de 

participações sociais directas ou indirectas, determinar como beneficiário efectivo 

a pessoa que tiver o poder de controlo sobre a Pessoa Colectiva através de outros 

meios (por exemplo, por meio de procurações ou contratos);

ii. Não sendo possível identificar alguém que detenha tal posição através dos 

mecanismos mencionados no ponto anterior, poderá ser considerado beneficiário 

efectivo aquele que exerça cargo de gestão sénior (por exemplo, os membros do 

Conselho de Administração ou Comissão Executiva).

DIFICULDADE NA DETERMINAÇÃO DO 
BENEFICIÁRIO EFECTIVO DA PESSOA 

XI.

Guia sobre os Critérios e Procedimentos para Identificação do Beneficiário Efectivo no Sector de 
Seguros e Fundos de Pensões 17

www.arseg.ao

As Entidades Sujeitas podem também verificar a veracidade da informação fornecida, por 

exemplo, mediante consultas em:

i. Sites oficiais do Governo, nomeadamente e sem excluir: sites da AGT ou SEPE para 

verificação do número de contribuinte, site do GUE para efeitos de verificação da 

autenticidade dos documentos da empresa, caso tenham sido constituídas no GUE, 

dentre outros;

ii. Fontes de informação independentes que existam: Jornais, Plataformas em que são 

publicados diários da República, Noticiários,etc

iii. Órgãos do Governo e Organismos de Supervisão do país de origem, caso se trate de 

beneficiário efectivo que seja estrangeiro,etc.  
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4.      Hipótese de inexistência de pessoa singular a exercer controlo pela titularidade de participações sociais directa ou indirecta. 

Exemplo 4: Conforme esquema abaixo, a Pessoa Colectiva D (Empresa Seguradora) pretende constituir um fundo de pensões X com um 

plano de contribuição ou benefício Y junto da Sociedade Gestora de Fundos de Pensões Z.
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Pessoa 
Colectiva D

Pessoa 
Singular Q

Pessoa 
Colectiva C

2% na P.C.D 96% na P.C.D

Pessoa 
Singular N

Pessoa 
Colectiva B

2% na P.C.C 98% na P.C.C

1% na P.C.D

Pessoa 
Singular P

1% na P.C.D

Pessoa 
Singular O

Pessoa 
Singular J

Pessoa 
Colectiva A

10% na P.C.B

Pessoa 
Singular I

10% na P.C.B 50% na P.C.B 10% na P.C.B

Pessoa 
Singular K

10% na P.C.B

Pessoa 
Singular L

10% na P.C.B

Pessoa 
Singular M

Pessoa 
Singular D

Pessoa 
Singular E

10% na P.C.A

Pessoa 
Singular C

10% na P.C.A

Pessoa 
Singular B

15% na P.C.A

Pessoa 
Singular A

20% na P.C.A 5% na P.C.A 15% na P.C.A

Pessoa 
Singular F

10% na P.C.A

Pessoa 
Singular G

10% na P.C.A

Pessoa 
Singular H
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Nestes termos, pretende-se que o Compliance Officer da Sociedade Gestora identifique o 

beneficiário efectivo da Pessoa Colectiva D. 

Resposta: Para a identificação do beneficiário efectivo é necessário que o Compliance 

Officer determine a percentagem que as Pessoas Singulares A, B, C, D, E, F, G, H, I, J, K, 

L, M, N, possuem na Pessoa Colectiva D, sendo que, em relação as pessoas singulares 

O, P, Q o percentual detido vem expresso no Estatuto e contrato de sociedade da 

Pessoa Colectiva D. Para o efeito, deve ser realizado o cálculo que se segue:

• Pessoa singular A, detém 20% na Pessoa Colectiva A×50%=10%, que detém na Pessoa 

colectiva B ×98%=9,8%, na Pessoa colectiva C × 96% = 9,408%, na pessoa Colectiva D, 

portanto a Pessoa Singular A, não é Beneficiário efectivo da P.C.D;

Fórmula: 20% x 50% = 10% x 98% = 9,8% x 96% = 9,408%

• Pessoa Singular B, detém 15% na Pessoa Colectiva A×50%=7,5%, na Pessoa colectiva B 

×98%=7,35%, na Pessoa colectiva C ×96% =7,056%, na pessoa Colectiva D, portanto a 

Pessoa Singular B, não é Beneficiário efectivo da P.C.D;

Fórmula: 15% x 50% = 7,5% x 98% = 9,8% x 96% = 7,056%

• Pessoa Singular C, detém 10% na Pessoa Colectiva A×50%=5%, na Pessoa colectiva B 

×98%=4,9%, na Pessoa colectiva C ×96% =4,704%, na pessoa Colectiva D, portanto a 

Pessoa Singular C, não é Beneficiário efectivo da P.C.D;

Fórmula: 10% x 50% = 5% x 98% = 4,9% x 96% = 4,704%

• Pessoa Singular D, detém 10% na Pessoa Colectiva A×50%=5%, na Pessoa colectiva B 

×98%=4,9%, na Pessoa colectiva C ×96% =4,704%, na pessoa Colectiva D, portanto a 

Pessoa Singular D, não é Beneficiário efectivo da P.C.D;

Fórmula: 10% x 50% = 5% x 98% = 4,9% x 96% = 4,704%

• Pessoa Singular E, detém 5% na Pessoa Colectiva A×50%=2,5%, na Pessoa colectiva B 

×98%=2,45%, na Pessoa colectiva C ×96% =2,352%, na pessoa Colectiva D, portanto a 

Pessoa Singular E, não é Beneficiário efectivo da P.C.D;

Fórmula: 5% x 50% = 2,5% x 98% = 2,45% x 96% = 2,352%

• Pessoa Singular F, detém 15% na Pessoa Colectiva A×50%=7,5%, na Pessoa colectiva B 

×98%=7,35%, na Pessoa colectiva C ×96% = 7,056%, na pessoa Colectiva D, portanto a 

Pessoa Singular F, não é Beneficiário efectivo da P.C.D;



Guia sobre os Critérios e Procedimentos para Identificação do Beneficiário Efectivo no Sector de 
Seguros e Fundos de Pensões 20

www.arseg.ao

Fórmula: 15% x 50% = 7,5% x 98% = 7,35% x 96% = 7,056%

• Pessoa Singular G, detém 15% na Pessoa Colectiva A×50%=7,5%, na Pessoa colectiva 

B ×98%=7,35%, na Pessoa colectiva C × 96% = 7,056%, na pessoa Colectiva D, portanto 

a Pessoa Singular G, não é Beneficiário efectivo da P.C.D;

Fórmula: 15% x 50% = 7,5% x 98% = 7,35% x 96% = 7,056%

• Pessoa Singular H, detém 10% na Pessoa Colectiva A×50%=5%, na Pessoa colectiva B 

×98%=4,9%, na Pessoa colectiva C ×96% =4,704%, na pessoa Colectiva D, portanto a 

Pessoa Singular H, não é Beneficiário efectivo da P.C.D;

Fórmula: 10% x 50% = 5% x 98% = 4,9% x 96% = 4,704%

• Pessoa Singular I, detém 10% na Pessoa Colectiva B X 98%= 9,8%, na pessoa Colectiva 

C x 96%= 9,408%, na Pessoa Colectiva D, portanto a Pessoa Singular I, não é 

Beneficiário efectivo da P.C.D;

Fórmula: 10% x 98% = 9,8% x 96% = 9,408%

• Pessoa Singular J, detém 10% na Pessoa Colectiva B X 98%= 9,8% na pessoa Colectiva 

C x 96%= 9,408%, na P.C.D, portanto a Pessoa Singular J, não é Beneficiário efectivo da 

P.C.D;

Fórmula: 10% x 98% = 9,8% x 96% = 9,408%

• Pessoa Singular K, detém 10% na Pessoa Colectiva B X 98%= 9,8% na pessoa Colectiva 

C x 96%= 9,408%, na P.C.D, portanto a Pessoa Singular K, não é Beneficiário efectivo da 

P.C.D;

Fórmula: 10% x 98% = 9,8% x 96% = 9,408%

• Pessoa Singular L, detém 10% na Pessoa Colectiva B X 98%= 9,8% na pessoa Colectiva 

C x 96%= 9,408%, na P.C.D, portanto a Pessoa Singular L, não é Beneficiário efectivo da 

P.C.D;

Fórmula: 10% x 98% = 9,8% x 96% = 9,408%

• Pessoa Singular M, detém 10% na Pessoa Colectiva B X 98%= 9,8% na pessoa 

Colectiva C x 96%= 9,408%, na P.C.D, portanto a Pessoa Singular M, não é Beneficiário 

efectivo da P.C.D;

Fórmula: 10% x 98% = 9,8% x 96% = 9,408%



DEVER DE CONSERVAÇÃO DOS DADOS 
DO BENEFICIÁRIO EFECTIVO 
Sendo a informação relativa ao beneficiário efectivo recolhida em sede do processo de 

CDD, os dados referentes ao BE encontram-se sujeitos ao prazo de conservação geral 

previsto em sede do artigo 16.º da Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro, devendo assim serem 

conservados todos os documentos recolhidos por um período não inferior a 10 anos.

XII.

QUE CONSEQUÊNCIAS PODEM ADVIR DA 
FALTA DE REALIZAÇÃO DO CDD EM 
RELAÇÃO AO BENEFICIÁRIO EFECTIVO?
A não realização dos procedimentos para identificação do beneficiário efectivo constitui 

infracção nos termos das alíneas d) relativa a inobservância dos procedimentos de 

identificação e diligência, e) relativa a inobservância do momento temporal para realização 

dos procedimentos de verificação da identidade de clientes, dos seus representantes e 

beneficiários efectivos, ambas do artigo 72.º da Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro.

O cometimento de tais infracções é susceptível de gerar processos sancionatórios que 

poderão culminar na aplicação de multas pela ARSEG, caso tais incumprimentos venham a 

ser comprovados.

XIII.
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Considerando que, nenhuma das pessoas singulares ao nível da estrutura accionista 

directa e indirecta da cliente em questão possui participação correspondente a pelo 

menos 10% da Pessoa Colectiva D; considere que, com base na documentação fornecida 

e a investigação feita pelo Compliace Officer, foi encontrada uma procuração irrevogável 

com poderes atribuídos  a um terceiro denominado por Pessoa Singular R, pelas Pessoas 

Singulares A, I, J, K, L, M, N, incluindo poderes para participar nos lucros, nomear órgãos de 

gestão e realizar negócios consigo mesmo, totalizando um poder correspondente a  

58,368%, sobre a  Pessoa Colectiva D.

Neste exemplo, o beneficiário efectivo é apenas a Pessoa Singular R, por possuir poder de 

controlo sobre a Pessoa Colectiva D a 58,368% das participações sociais. Assim, deve ser 

em relação a pessoa singular R que o Compliance Officer deverá fazer a recolha da 

documentação referida no n.º 2 do artigo 11 da Lei n.º 5/20, de 27 de Janeiro com as 

alterações introduzidas pela Lei n.º 11/24, de 4 de Julho.
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